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RESUMO
Neste estudo problematizamos a visão de criticidade em um livro didático de inglês para o primeiro ano do Ensino Médio, 
pertencente a uma coleção aprovada pelo Programa Nacional do Livro e Material Didático 2018 (PNLD) e apontamos formas 
de preencher lacunas em tal material através de sugestões para uma formação de professores realmente crítica e antirracista. 
Alinhadas a uma abordagem pedagógica de letramento queer (LIN, 2014) e de letramento crítico racial (FERREIRA, 2015a; 
2015b), defendemos a posição de que uma prática problematizadora (PENNYCOOK, 2004) antirracista deva estar presente 
na formação dos professores de língua, além de manuais e orientações elaborados para os docentes de inglês. Neste sentido, 
a perspectiva de “crítico” por nós adotada procura motivar o questionamento e estranhamento (LIN, 2014) dos discursos 
naturalizados, levando-se em consideração questões de acesso, poder, diferença, desigualdade e resistência (PENNYCOOK, 
2004). Analisamos a primeira unidade do livro, intitulada “Who am I?” e voltada para aspectos referentes à identidade, e a 
fundamentação teórica do material didático, juntamente com as orientações dadas aos/às professores(as) para a abordagem das 
atividades de tal unidade. As considerações que fazemos ao final da análise apontam para a necessidade de uma formação docente 
que possa complementar o material e, dessa forma, ir além das sugestões das autoras para, de fato, promover práticas pedagógicas 
antirracistas problematizadoras, através da reflexão sobre questões identitárias de caráter interseccional e decolonial, pois neste 
caso, e possivelmente em outros, as orientações elaboradas para os docentes no material didático não problematizam tais 
aspectos, sinalizando a ausência de questionamentos que levem à uma agenda transformadora.
Palavras-chave: pedagogia de letramento queer; letramento racial crítico; prática problematizadora; material didático de inglês 
para a Educação Básica; formação docente.

ABSTRACT
In this study we problematize the understanding of what is considered critical by the authors of a first grade of high school 
textbook approved by a committee for the distribution in Brazil. We also point ways of filling the gaps in said document. In 
line with a pedagogical approach towards queer literacy (LIN, 2014) and racial critical literacy (FERREIRA, 2015a, 2015b), 
we claim anti-racist problematizing practices (PENNYCOOK, 2004) must be included in language teachers’ education as well 
as in learning materials. Thus, our perspective on what is critical wishes to motivate questioning and “queering” (LIN, 2014) 
naturalized discourses considering relations of access, power, difference, inequality and resistance (PENNYCOOK, 2004). We 
analyzed the book’s unit named “Who am I?” which focuses on matters of identity, as well as the theoretical framework and 
guidelines for teachers. Our considerations point to the need for a curriculum that will fill in the gaps in learning materials for 
schools so teachers may  go beyond the suggestions to actually promote anti-racist pedagogical practices, through reflecting 
about identity processes in an intersectional and decolonial perspective. In this case, and possibly others, the guidelines for 
teachers in the set do not problematize those aspects, which shows lack of questioning for a transformative agenda.
Keywords: queer literacy pedagogy; racial critical literacy; problematizing practice, English learning materials for basic education, 
teacher education

1. UM POUCO DA HISTÓRIA DESTE ESTUDO

Este artigo começou a ser desenvolvido em 2018 e uma versão consistindo em uma análise restrita à concepção 
de criticidade do material foi apresentada no Congresso Latino-Americano de Formação de Professores de Línguas 
(CLAFPL) do mesmo ano. Após dois anos, no começo da quarentena de 2020, resolvemos retornar à reflexão sobre 
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o material1 e fizemos uma auto-crítica. A análise crítica já não nos parecia tão crítica assim. Ironicamente, justamente 
uma análise sobre um material que se dizia crítico e em nossa análise não era tão crítico como gostaríamos, era uma 
análise em si crítica pero no mucho também. No ápice de crises globais, e com a retomada do debate Vidas Negras 
Importam na mídia e no centro das conversas societais (GEE, 1999 [2005]), assistimos, à live Material Didático de 
Língua Estrangeira, no canal da Associação de Linguística Aplicada do Brasil (ALAB) no You Tube, com a uma fala 
potente e provocadora da Professora Dra. Aparecida de Jesus Ferreira. Associando este conteúdo a outras leituras, 
resolvemos focar nossa análise em questões mais relevantes no panorama atual. Tanto para a Linguística Aplicada 
como para a sociedade e o nosso futuro, o racismo se tornou central nos estudos críticos.

2. CRÍTICO, MAS SÓ ATÉ A PÁGINA 2!

Diferentes correntes pedagógicas e concepções de perspectiva “crítica” tem aparecido na Linguística Aplicada 
desde os anos 80. Algumas delas são: Análise Crítica do Discurso (ACD), letramento crítico ou pedagogia crítica; 
outras são informadas por diversas teorias críticas, como estudos de gênero, teoria queer, estudos decoloniais, 
ou pedagogia antirracista (PENNYCOOK, 2004). Neste sentido, faz-se necessário discutirmos os diferentes 
entendimentos que o termo “crítico” pode assumir na Linguística Aplicada para, então, adotarmos o conceito de 
criticidade com o qual iremos trabalhar ao longo deste estudo.

A fim de prosseguir na discussão aqui proposta, consideramos as seguintes concepções de criticidade: 
pensamento crítico, relevância social, modernismo emancipatório e prática problematizadora (PENNYCOOK, 
2004). As quatro concepções surgiram e se consolidaram ao longo do tempo sendo reformuladas a partir de críticas 
ao próprio conceito de criticidade. Porém, não afirmamos aqui que haja a concepção correta, apenas que há as que 
se adequam ao contexto socio-histórico vigente e à visão de mundo, aprendizagem e linguagem de quem as utiliza. 

O pensamento crítico tem, como cerne, “o anseio por saber - por compreender o funcionamento da vida”, 
de acordo com Bell Hooks (2020 [2010], p. 31), “e então utilizar o conhecimento de modo a sermos capazes de 
determinar o que é mais importante”  (HOOKS, 2020 [2010], p. 33). A autora afirma ainda que o pensamento crítico 
exige o engajamento de todos os participantes do processo em sala de aula e uma mente sempre radicalmente aberta. 
Pennycook (2004) descreve o pensamento crítico, como concebido na Linguística Aplicada Crítica (LAC), como 
um foco em uma análise textual mais objetiva, uma forma de desenvolver um distanciamento crítico. Neste sentido, 
tal concepção defenderia que a postura analítica desenvolvida conferiria melhores possibilidades de interpretação 
do texto, pois o distanciamento seria capaz de proporcionar objetividade e imparcialidade tanto na compreensão 
quanto na reprodução do texto. Trata-se, portanto, em sua concepção, de “um conjunto de habilidades de raciocínio, 
uma capacidade de engajamento em uma apreciação distanciada, (...) isolada de questões políticas, de poder, de 
desigualdade, diferença, ou desejo, (...)” (PENNYCOOK, 2004, p. 798).

Se nesta visão de crítico, de acordo com Pennycook (2004), temos uma teorização social insatisfatória em si, 
uma vez que não se propõe a trabalhar disparidades ou conflitos, o segundo sentido de crítico que ele aborda, o da 
relevância social, apresenta uma criticidade limitada à relação da linguagem com contextos sociais. Segundo o autor, 
esta corrente se restringe a mapear micro/macro formulações como uma forma de entender a relação, por um lado, 
entre conceitos de sociedade, ideologia, capitalismo global, colonialismo, educação, gênero, racismo, sexualidade e 
classe, e por outro, enunciados em sala de aula, traduções, conversas, gêneros (textuais/discursivos), aquisição de 
língua ou textos midiáticos. Desta forma, ao não problematizar as relações sociais, e mapear a linguagem em uma visão 
estática de sociedade, o autor entende que este tipo de criticidade acaba por perpetuar ainda mais as desigualdades.

O modernismo emancipatório, por sua vez, seria uma concepção de criticidade que abrange questões como 
desigualdades e injustiças sociais, aspectos centrais nesta concepção de crítico, juntamente com a preocupação com 
a transformação social. Inserida nesta base epistemológica está a pedagogia crítica, cuja principal contribuição foi a 
de buscar promover a libertação do aprendiz. Um dos seus maiores expoentes é Paulo Freire e sua concepção de 

1.	 Durante a período de distanciamento social devido à pandemia de covid-19, compartilhamos nossos dados e o capítulo Educação Linguística 
Crítica e Identidades Sociais de Raça, de autoria da Profa. Dra. Aparecida de Jesus Ferreira, presente no livro Perspectivas críticas de educação 
linguística no Brasil (PESSOA; SILVESTRE; MONTE MÓR, 2018) com o Professor Dr. Rodrigo Borba e seus orientandos, que contribuíram 
com análises tanto por escrito como oralmente em um encontro virtual no dia 24/08/2020. Agradecemos imensamente pelas contribuições 
de enorme valor especialmente de Alessa Francine Silva, Danillo Silva, Guilherme Diniz Machado, Juliana Ricardo, Larissa Vilardo, Rebeca 
Tambellini, Thiago Mulim e do próprio Rodrigo Borba. 
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educação como força libertadora pois, segundo ele, é fundamental que a educação, “desvestida da roupagem alienada 
e alienante, seja uma força de mudança e de libertação” (FREIRE, 1967, p. 36). Ainda que sejam de extrema relevância 
as contribuições trazidas por este entendimento de crítico, as ressalvas feitas a esta corrente de pensamento se voltam 
para o seu determinismo no que diz respeito à desigualdade estrutural, uma vez que, ao desenvolver uma crítica a 
formações sociais e políticas, esta terceira visão de crítico acaba por oferecer uma única versão alternativa para ocupar 
o lugar daquilo que pretende criticar. Sendo assim, 

um dos problemas com o modernismo emancipatório é a sua certeza sobre a sua própria retidão, sua convicção de que uma crítica 
adequada da desigualdade social e política pode levar a uma realidade alternativa. Esta posição é que Widdowson critica como sendo 
“ideologicamente comprometida com uma única perspectiva” (2001, p. 15). (PENNYCOOK, 2004, p. 800)2

Por fim, a prática problematizadora, diferenciando-se das três visões de crítico apresentadas anteriormente, 
propõe um olhar cético em relação a ideias que tem se tornado “naturalizadas”, noções que não são mais questionadas 
e passam a ser aceitas como imutáveis. “Crítico” aqui se refere a questionar discursos, buscando entender “seus 
efeitos múltiplos em determinadas e diferentes condições” (TILIO, 2017, p. 23). “Ser crítico, nesta perspectiva, 
implica em buscar entender possíveis explicações para as situações que se apresentam” (TILIO, 2017, p. 23,24). 

É neste sentido que entendemos a LAC como um exercício de práticas “problematizadoras” (PENNYCOOK, 
2004), cujo grande desafio é ir além de uma relação da linguagem com o contexto de relações sociais de forma 
engessada, isto é, sem questionar como a linguagem, que não é algo estanque, pode contribuir com ou desafiar 
relações também mutáveis. Ademais, não basta apontar relações sociais, devemos ter um olhar crítico para estas 
se as entendemos como problemáticas. Ao invés de meramente relacionar linguagem e sociedade, a LAC deve 
“levantar questões mais críticas em relação a acesso, poder, disparidade, desejo, diferença e resistência, assim como 
um entendimento histórico de como as relações sociais vieram a ser o que são.” (PENNYCOOK, 2004, p. 797). 
Tal abordagem inspirada em áreas como o feminismo, antirracismo e teoria queer, entre outras, “não busca uma base 
estável para uma verdade alternativa (...), mas um questionamento constante de todas as categorias” (PENNYCOOK, 
2004, p. 799). Portanto, a LAC deve questionar

o que se entende e mantém pelas categorias cotidianas da LA, tais como: linguagem, aprendizagem, comunicação, diferença, contexto, 
texto, cultura, significado, tradução, escrita, letramento, avaliação, assim como categorias de crítica social: ideologia, raça, gênero, 
classe e por aí em diante. (PENNYCOOK, 2004, p. 800)

Este tipo de problematização também deve se voltar para a própria Linguística Aplicada, levantando com 
humildade os limites do próprio saber, pois assumindo essa posição auto-reflexiva, a LAC não pretende produzir 
uma nova ortodoxia, mas levantar “novos e difíceis questionamentos sobre ética, política e conhecimento” 
(PENNYCOOK, 2004, p. 800). Nesta visão política de conhecimento, a LAC tem uma concepção e devir queer, 
no sentido anti-disciplinar de insubordinação a normas heteropatriarcais coloniais e capitalistas de produção de 
conhecimento, assim como a concepção e argumentação por uma Linguística Aplicada INdiscplinar (Moita Lopes, 
2006), da LA.

Diante do que foi exposto, é nosso intuito nos beneficiarmos dos  princípios  (listados abaixo) de uma proposta 
pedagógica de letramento queer (LIN, 2014), que se apresenta como uma forma de prática “problematizadora” e se 
alinha às motivações questionadoras, reflexivas e transformadoras da LAC, da Linguística Aplicada INdisciplinar e 
da Linguística Queer.

1) Queerizar (questionar, problematizar ou interrogar)3 o que é considerado “normal”.
2) Empregar uma educação para a justiça social e pedagogia queer demonstrando compromisso com a mudança e 

perturbando alicerces sobre os quais naturalizações são construídas.
3) Construir uma base de conhecimentos queer que permitam desafiar a norma.
4) Trabalhar contra o modelo de representação da linguagem, contra uma história única e estática de experiência 

humana ou de identidades favorecendo uma perspectiva de diferentes possibilidades.
5) Criar condições para auto-reflexão e exploração seguras tanto para o oprimido quanto para o opressor ter 

oportunidade de se avaliar e entender sem ser silenciado ou constrangido.

2.	 Tradução de Tilio (2017).
3.	 Tradução nossa.
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6) Manter expectativas altas partindo do princípio que os alunos são capazes de discussões maduras, epifanias 
complexas e transformação real.

7) Esperar e responder a mudanças dinâmicas entendendo que uma turma, um aluno pode amadurecer e mudar mais 
rápido que nós possamos antecipar.

8) Enxergar a educação como crescimento intelectual, acadêmico, social e individual e ensinar com um esforço de 
fomentar transformação em todas essas esferas. Posicionar letramento(s) como ferramenta para transformação.

Entendemos que para realizar uma análise relevante e coerente que seja pautada em pedagogias críticas próprias 
para o século XXI, isto é, decoloniais, Indisciplinares, transgressivas e/ou queer, precisamos abordar e problematizar 
questões raciais, além de questões de gênero, sexualidade e classe, tanto no material didático quanto na formação 
docente. Para tanto, recorremos ao conceito de letramento racial crítico.

Letramento racial crítico reflete sobre raça e racismo. Possibilita-nos ler o nosso próprio entendimento de como raça e racismo são 
tratados no nosso dia a dia, e o quanto raça e racismo tem impacto em nossas identidades sociais e em nossas vidas, seja no trabalho, 
seja no ambiente escolar, universitário, seja em nossas famílias, seja nas nossas relações sociais. (FERREIRA, 2015b, p. 138)

Diante do impacto de questões sobre raça e racismo nas práticas discursivas nas quais nos engajamos, faz-se 
necessário problematizar tais aspectos no contexto escolar e  em todas as disciplinas do currículo escolar. No que diz 
respeito ao ensino de línguas, tal postura se torna ainda mais urgente, dada a centralidade do papel da linguagem na 
formação de cidadãos críticos e reflexivos.

A este respeito, corroboramos a visão de Melo (2015) quanto à lacuna  existente nos cursos de Letras quando 
se trata de reflexões acerca dos significados construídos na/pela linguagem e dos efeitos dessas construções nas 
práticas sociais e nos sujeitos que delas participam. 

Quando deixamos os espaços de formação e passamos as nossas tarefas cotidianas em salas de aula distintas e complexas, percebemos 
que não fomos formados para lidar com alunas/os e corpos generificados, sexualizados, racializados etc. que são ignorados, em muitos 
casos, para não se perder o foco do ensino de línguas. Há, portanto, uma construção de que em sala de aula de inglês não há lugar para 
discutir temas como raça, gênero, sexualidade etc. Essas aulas não se tornam lugares de (des/co) construção de atores e práticas sociais 
que envolvem tais questões (...) relevantes para a formação cidadã de alunas/os. (MELO, 2015, p. 67-68)

Esta colocação sobre a lacuna na formação docente, que nos faz falta na sala de aula, dialoga com a crítica 
de Bell Hooks (2020 [2010]), que afirma que em nossa formação somos levada/os a crer que devemos estar certa/
os o tempo inteiro. Desta forma, na formação é pressuposta uma normatividade hierárquica que reforça esse mito 
da perfeição em que o professor está sempre certo. No entanto, de acordo com uma perspectiva de estímulo ao 
pensamento crítico, devemos nos abrir a constantes mudanças e desafios. Na formação, este mito pode gerar medo 
de errar e de mudança, o que é improdutivo para práticas reflexivas de quem quer e precisa arriscar aprender e 
desaprender constantemente. No entendimento de Hooks, o pensamento crítico

pede que professores demonstrem por meio de exemplos que aprendizado ativo significa que não é possível todos nós estarmos certos 
em todos os momentos e que a forma do conhecimento está em constante mudança” (HOOKS, 2020 [2010]: 33). 

A fim de contribuir para um entendimento de que em sala de aula deve haver lugar para discutir temas relativos a 
(des/co)construção de atores e práticas sociais, propomos neste estudo, além de uma investigação acerca do conceito 
de “crítico” apresentado no corpus desta pesquisa, uma reflexão sobre naturalizações construídas a respeito de raça e 
etnia. Desta forma, podemos retomar os discursos de raça sedimentados e normalizados sobre o racismo no Brasil, 
de forma a contestá-los (MELO, 2015).

3. COMO INVESTIGAMOS A CRITICIDADE DO MATERIAL?

Para viabilizar a investigação proposta neste trabalho, o material nos foi disponibilizado por colegas4 
professoras da rede pública que fizeram uso do material em sala de aula. O material é constituído das seguintes partes 
do guia didático: a primeira unidade com notas para a/o professor/a e uma seção contendo a fundamentação teórica 
da coleção. Com base nas nossas leituras mencionadas na seção anterior, lançamos nossos olhares para a unidade 

4.	 Agradecemos nossa colega Professora Ma. Flávia Teixeira, pelas contribuições e participação no primeiro esboço deste artigo.
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do volume 1 da coleção Circles (com especial atenção às sugestões para docentes e aos princípios norteadores da 
coleção), aprovada no PNLD de 2018. 

Já havíamos usado dados desta mesma unidade didática para uma análise crítica mais restrita, conforme 
explicamos anteriormente, porém não havíamos concluído a escrita do artigo. Chegada a quarentena, em março de 
2020, conversamos sobre retomar este estudo, desta vez focando em questões de raça/etnia interseccionalmente com 
categorias de classe, gênero e sexualidade, queerizando nossa própria análise anterior à luz da grande repercussão 
de recentes acontecimentos que deram visibilidade a movimentos sociais, como o Vidas Negras Importam. Tal 
movimento contra o racismo necropolítico em abuso policial ganhou destaque nas mídias e provou conversas 
societais cruciais para a construção de novas realidades através da nossa práxis diária como resistência micropolítica 
tanto na educação quanto na vida social em geral. Como afirma Nilma Gomes, “os movimentos sociais cumprem 
uma importante tarefa não só de denúncia e reinterpretação da realidade social e racial brasileira como, também, de 
reeducação da população, dos meios políticos e acadêmicos” (2005, p. 39). 

Este ano, contemplando os dados, percebemos que seria mais interessante fazer um recorte selecionando 
algumas páginas e atividades da unidade para nos aprofundarmos nestas que nos instigavam mais. Decidida nossa 
abordagem metodológica, realizamos o recorte com foco em tema, textos e tarefas significativos e simbólicos, assim 
como lacunas entre o que afirma a fundamentação teórica (sobre uma preocupação com criticidade) e o que a unidade 
didática apresenta, com base no que preconiza uma prática problematizadora antirracista pelos letramentos racial 
crítico (FERREIRA, 2015) e queer (LIN, 2014). Fizemos reuniões semanais via vídeo chamada, ao longo de quatro  
meses, para repensarmos as teorias que informavam agora nossa análise a partir de provocações pertinentes feitas 
pela Professora Dra. Aparecida de Jesus Ferreira, na live realizada em junho pela ALAB, especificamente: 1) o que os 
cursos de formação docente e livros didáticos tem feito para abordar a temática racial e suas interseccionalidades?; 2) 
atentar para a (não) inclusão de referências bibliográficas que tenham outras perspectivas epistemológicas e 3) quem 
são as pessoas citadas? 

Buscamos, então, identificar a concepção de criticidade apresentada pelas autoras na fundamentação teórica 
da coleção. Destacamos a palavra crítico e variações de sua raiz dentro das frases e parágrafos em que estavam 
inseridas. Tentamos associar a forma como as autoras fizeram uso da palavra às noções de criticidade propostas por 
Pennycook (2004) e se teria alguma relação com o que o autor chama de prática problematizadora. Investigamos, 
além da presença e visão de criticidade na fundamentação teórica do guia didático, oportunidades para a promoção 
de práticas problematizadoras antirracistas nas atividades da unidade, intitulada “Who am I?”, na qual são  abordados 
aspectos identitários na adolescência. 

A fim de orientar esta investigação, nos baseamos em princípios teóricos-metodológicos da análise de discurso 
(GILL, 2010), nome empregado a uma variedade de enfoques no estudo de textos, elaborada com base em diferentes 
teorias e diferentes tratamentos em diversas disciplinas unidas pela “rejeição da noção realista de que a linguagem é 
simplesmente um meio neutro de refletir, ou descrever o mundo, e uma convicção da importância central do discurso 
na construção da vida social” (GILL, 2010. p. 244).

Ao investigarmos a concepção de criticidade apresentada no guia didático do livro Circles I, mais especificamente 
na unidade “Who am I?”, lançamos nosso olhar à produção escrita das autoras e possíveis significados construídos em 
contextos de circulação permeados por diversas relações sociais de poder e desigualdades. Dada nossa perspectiva 
socioconstrucionista e performativa do discurso, faz-se necessário que nos ocupemos também com os efeitos 
ideológicos constitutivos da linguagem. 

Em consonância com a concepção de discurso adotada neste trabalho e, consequentemente, com uma 
Linguística Aplicada contemporânea (crítica, transgressiva e INdisciplinar), orientamos nossa análise primeiramente 
por meio das diferentes concepções de criticidade apresentadas em Pennycook (2004): pensamento crítico, relevância 
social, modernismo emancipatório e prática problematizadora. Porém, ampliamos a análise de criticidade, com base 
nos princípios de uma proposta de pedagogia de letramento queer (LIN, 2014) e, especialmente, em um trabalho de 
letramento racial crítico (FERREIRA, 2015a; 2015b).
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4. OLHANDO PARA O MATERIAL COM UMA LUPA PROBLEMATIZADORA DE NORMATIVIDADES E ANTIRRACISTA

Fundamentação teórica do livro didático

Abordamos aqui um recorte da visão geral da coleção apresentada no guia didático com foco na introdução e os 
princípios norteadores da coleção. Na introdução do guia didático da coleção, as autoras valorizam a importância pedagógica 
da criticidade no material didático e no currículo de Inglês, em concordância com os documentos oficiais, como por 
exemplo o Ensino Médio Inovador (BRASIL, 2013) e a discussão, em 2015, durante a elaboração da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Podemos perceber tal preocupação no seguinte trecho da introdução:

Com o passar dos anos, em um mundo que se torna cada vez mais globalizado (...) faz-se necessário que a escola reflita sobre essa 
expansão do acesso ao conhecimento, tornando-se espaço não só para a recepção, mas principalmente, para a análise crítica de tais 
informações e produção de novos conhecimentos. (KIRMELIENE et al., 2016, p. 163, grifo nosso)

Mais adiante é mencionada a atenção dada à criticidade na elaboração dos documentos citados usando o termo 
“pensamento crítico” ao abordar as orientações no Ensino Médio Inovador (BRASIL, 2013) e em análise crítica de 
características de gêneros textuais orais e escritos ao abordar o debate em torno de um esboço preliminar da BNCC. 
Por fim, ainda na introdução, as autoras afirmam que na idealização e elaboração do material, elas, assim como todos 
envolvidos no processo de Educação Básica, esperam que os jovens desenvolvam habilidades “para se tornar cidadãos 
participativos e criticamente atuantes na sociedade” (KIRMELIENE et al., 2016, p. 164, grifo nosso)

Se por um lado, as autoras do material usam o termo “pensamento crítico” em um trecho, em outro pressupõem 
uma atuação crítica, que entendemos como potencialmente transformadora. Há, nitidamente, uma preocupação com 
a questão da criticidade, e embora não fique explicitada a concepção do que as autoras entendem por “crítico”, o uso 
do termo em diferentes trechos remete a diferentes correntes, aparentemente de forma complementar, o que pode 
ser considerado um trajeto interessante até uma prática problematizadora. 

No que diz respeito aos princípios norteadores da coleção, no item Conceitos de linguagem e língua e suas relações com o ensino-
aprendizagem,  as autoras adotam a abordagem sociointeracionista para, de acordo com elas, “valorizar a interação 
entre a/os estudantes, os professores e as comunidades nas quais estão inseridos, provocar a discussão crítica de 
conceitos e valorizar o conhecimento prévio do indivíduo (...)” (KIRMELIENE et al., 2016, p. 164). Assim como 
na introdução, as autoras trazem o aspecto crítico para o processo de ensino-aprendizagem, porém sem especificar o 
que entendem por uma “discussão crítica de conceitos”. Mais adiante, a criticidade é atrelada ao valor educativo da 
língua, uma vez que, segundo elas afirmam, este envolve o conhecimento sobre a diversidade cultural e humana de 
seu país e de outros lugares, sobre diferentes formas de manifestação artística, e o ato de pensar criticamente seu 
papel no mundo, reconhecendo e valorizando os saberes construídos socialmente. Neste momento, as autoras se 
referem a Paulo Freire, o que pode sinalizar uma aproximação com a concepção de educação para libertação, que 
tem o modernismo emancipatório como base epistemológica. A análise deste item nos mostra que um viés crítico, 
ainda que não explicitamente definido, está presente na coleção, tanto no conceito de linguagem e língua, quanto na 
abordagem sociointeracionista de ensino-aprendizagem que embasa a obra.

O próximo item que merece atenção é o Multiletramentos críticos e interdisciplinaridade. Como o próprio título da 
seção sugere, o caráter multimodal dos textos é trabalhado de maneira crítica, de acordo com as autoras, conforme 
nos mostra o trecho a seguir. 

Além de tratar do caráter multimodal dos textos, envolvendo variadas linguagens, suportes e gêneros, a coleção busca problematizar a 
interpretação e a significação ao mesmo tempo que busca contextualizar “a pluralidade e a diversidade cultural trazidas pelos autores/leitores 
contemporâneos a essa criação de significação” (ROJO, 2013, p. 14). Pennycook (2015), com base em outros autores, tais como Freire, 
Fairclough, Wodak, Jenks, explica a importância de desenvolver o pensamento crítico no contexto educacional, destacando algumas práticas presentes 
no letramento crítico, tais como tomar-se por base as experiências de vida dos estudantes, engajar-se em práticas diárias, práticas de autorreflexão, estabelecimento de 
objetivos políticos e pragmáticos compartilhados, entre outras. (KIRMELIENE et al., 2016, p. 167, grifo nosso)

Neste fragmento, as autoras utilizam o termo “problematizar” para se referirem ao desenvolvimento 
do pensamento crítico e o relacionam a práticas de letramento crítico. Vemos, portanto, que, na coleção, a 
problematização dos significados construídos pelas múltiplas semioses é associada à primeira concepção de crítico 
e, sendo assim, a problematização proposta pela obra pode ter como efeito pressupor distanciamento em relação 
ao texto. Contudo, os exemplos fornecidos configuram-se como práticas de letramento crítico, dando uma outra 
roupagem ao sentido de “crítico”, uma vez que entendemos letramento crítico (LUKE & FREEBODY, 1997) não 
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como um aparato metodológico com o intuito de promover a análise crítica de textos contextualizados, mas, sim, 
como um posicionamento em relação à linguagem, uma possibilidade de questionar relações ideológicas e de poder 
cristalizadas. Desta forma, ao utilizarem letramento crítico como uma extensão do pensamento crítico, as autoras 
acabam por dar um outro significado ao trabalho “crítico” que, de acordo com o guia didático, é feito na coleção. 

Em um outro momento deste item do guia didático, as autoras trazem, novamente, o termo «crítico», mas, 
desta vez, apenas como um tipo de letramento: «Inserido nos vários aspectos de letramento, tais como visual, 
crítico, matemático, científico, de informação/midiático, cultural (RUSHKOFF, 1996; KALANTZIS, COPE, 2012), 
encontra-se o conceito de letramento digital» (KIRMELIENE et al., 2016, p. 167). Em seguida, o viés «crítico» da 
obra volta a ocupar um lugar de destaque, quando as autoras ressaltam que um dos objetivos principais do material 
didático é promover a análise, avaliação e questionamento crítico sobre os textos verbais e não verbais aos quais 
estudantes serão expostos ao longo da coleção, e que, a fim de possibilitar essa consciência crítica, o material aborda 
temas atuais, através de textos autênticos de gêneros e tópicos diversos, considerando-se os diferentes contextos de 
circulação, produção e consumo desses textos. 

Por fim, ao abordarem O uso da língua materna nas aulas de inglês, as autoras defendem que a aproximação crítica dos 
aprendizes com outra língua seja iniciada com a ajuda da língua materna, dando sentido a construção de conhecimentos 
com base no que a/os estudantes já sabem. Este uso de “aproximação crítica” é interessante, pois nos remete a um 
posicionamento de grande valor na LA INdisciplinar, conforme nos mostram Moita Lopes e Fabrício (2020), ao 
argumentar por uma desconstrução de uma episteme ocidentalista que separa pesquisa, pesquisador e poder em 
uma visão positivista e cartesiana de ciência. Não é sequer possível exigir distanciamento para que se possa buscar 
entender melhor um fenômeno, pelo contrário. Primeiro, pelo fato de que no recorte feito desde a escolha de um 
tema e metodologia, já há um olhar que privilegia algo que se torna então o objeto e a lente pela qual enxergá-lo na 
relação com a pesquisa e quem a conduz. Acreditamos que podemos desenvolver um pensamento crítico através de 
uma aproximação, seja na pesquisa, na sala de aula ou na elaboração de materiais didáticos. No entanto, não é comum 
encontrar esta teorização - muito usada para embasar etnografias de pesquisadores IN-MUNDO (ABRAHÃO et al., 
2014) - como forma de abordar uma língua adicional em sala de aula.

Concluímos, então, que as autoras parecem dar grande valor à criticidade no material, usando o termo 
“crítico” diversas vezes, citando, inclusive, Freire e Pennycook, entre outros teóricos. No entanto, não fica 
evidente a concepção de criticidade das autoras. Elas mencionam visões diferentes e complementares, criando uma 
alta expectativa de combiná-los nos temas, textos e tarefas propostas, levando a/o leitor/a a crer que haverá, de 
fato, práticas problematizadoras transgressivas a partir do desenvolvimento de pensamento crítico em práticas de 
letramento crítico sobre as vidas sociais de estudantes. Vejamos se o que está descrito pelas autoras corresponde, em 
nossa análise, ao trabalho realizado na elaboração da unidade Who am I? a seguir.

A unidade “Who am I?” 

Texto 1. Seção de abertura da unidade (KIRMELIENE, V. C. C. et al., 2016, p. 10 e 11)
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Na seção de abertura (Texto 1), cujo objetivo é apresentar o tema central da unidade (discutir a formação 
de identidade na adolescência) e provocar uma reflexão crítica inicial sobre o mesmo (conforme explicitado no 
guia didático) vemos duas colagens feitas por um artista londrino. Em uma imagem vemos uma pessoa indígena 
estadunidense com elementos estereotípicos de povos nativos da América do Norte junto a elementos que remetem 
ao uso de novas tecnologias. Na outra, vemos um rapaz de pele branca, provavelmente inglês, visto que há na 
composição de sua colagem um ônibus de dois andares que circula em Londres. 

Vemos as identidades das duas pessoas jovens retratadas por um artista Europeu, separadas uma da outra 
(cada uma em seu círculo), com a cor da pele apagada pela escolha da fotografia em preto e branco, apagamento 
este bastante questionável em uma educação crítica tratando de identidades.  As cores estão presentes, no entanto, 
nos objetos que saem das cabeças de tais adolescentes e em um fundo azul no lado do menino e um lilás no lado da 
menina. É extremamente problemático que um material que se diz tão crítico faça tal escolha de cores na unidade 
sobre identidades de acordo com o gênero, estereotipando o “masculino” e o “feminino”. 

A colagem inclui apenas a cabeça (sem mostrar o corpo) de cada pessoa com objetos saindo delas, em 
uma alusão a seus pensamentos, o que nos remete a uma valorização da razão, uma característica Eurocêntrica e 
colonialista. A pessoa indígena tem, na sua colagem do balão de pensamento, além de artesanato e uma canoa, 
animais como uma águia e um quadrúpede, que pode ser um bisão, enquanto no do menino não há nenhum animal. 
A imagem da indígena relacionada às imagens de animais mostra uma escolha cujo efeito pode ser interpretado 
criticamente como uma animalização de pessoas racializadas, frequente no arcabouço semântico do racismo. Deste 
modo, a identidade dela é essencializada e universalizada de forma biologizante. As autoras, inclusive, em nota à/
ao docente, dizem esperar que estudantes talvez notem que aquela é uma pessoa indígena da América do Norte, 
devido ao fenótipo. Aqui notamos que o conceito de identidade é abordado como algo inato. No entanto, na LAC 
entendemos identidade como algo socioconstruído nas interações sociodiscursivas dialogicamente envolvendo as 
culturas, níveis sociopolíticos e históricos de uma sociedade (GOMES, 2005, p. 41). 

Talvez as referências a mídias sociais e as perfurações com acessórios típicos da cultura branca moderna, sejam 
fruto de um esforço do artista e das autoras, na escolha da imagem, em apresentar uma visão não tão estereotipada 
pela inclusão (inclusive digital) na globalização. Porém, para uma obra com tamanha preocupação teórica com a 
criticidade, parece um esforço muito superficial. Aparentemente, a pessoa indígena é colocada em destaque, porém 
em um decalque caricatural, não passa de um token5, utilizada como um símbolo de “diversidade” em uma apresentação 
e abordagem rasas, provavelmente para preencher pré-requisitos de aprovação no PNLD.  

Conforme Fanon (1980, p. 38 e 39) afirmava há quatro décadas, há um esforço em simular um respeito à 
cultura de povos nativos sem, no entanto, considerar seus valores.

A preocupação constantemente afirmada de “respeitar a cultura das populações autóctones” não significa, portanto, que se considerem 
os valores veiculados pela cultura, encarnados pelos homens. Bem depressa se adivinha, antes, nesta tentativa uma vontade de objetivar, 
de encaixar, de aprisionar, de enquistar. 

O suposto respeito por uma cultura ao incluir uma imagem estereotipada como exótica, que nos é muito 
familiar, indica uma simplificação que não é desejável em um trabalho crítico. Ademais, não há menção, que dirá 
problematização, do colonialismo em uma página com um rapaz branco europeu ao lado, embora distante, de uma 
pessoa indígena da América do Norte. Não é sugerido nada nas tarefas de suposta reflexão sobre ancestralidade, 
miscigenação, distribuição étnico-racial pelo país e pelo mundo, expropriação, lutas por demarcação de território 
indígena, genocídio, o que é silenciado, normalizado, naturalizado em um material que se diz crítico. As duas pessoas 
adolescentes são colocadas lado a lado como se estivessem em pé de igualdade e outras raças nem sequer aparecem na 
unidade. Não há imagem alguma de uma pessoa negra na unidade sobre identidade que abre uma coleção distribuída 
pelo Brasil, um país no qual essa população compõe mais da metade dos habitantes do território nacional (IBGE, 
2019). Não há, neste momento do material, inicial uma sugestão de relacionar o tema à realidade de estudantes 
brasileiros, a não ser por uma recomendação de que se compare “elementos indígenas” da América do Norte a 
“elementos indígenas” daqui de forma generalizante e universal. No entanto, como a pessoa indígena tem um certo 
destaque, por vir ao lado esquerdo, portanto, visualmente antes do menino europeu, entendemos que poderíamos 
esperar que essa identidade social fosse explorada mais a fundo ao longo da unidade. 

5.	 Tokenismo é “a prática de fazer apenas um esforço superficial ou simbólico para ser inclusivo para membros de minorias”. Disponível em: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tokenismo. Acesso em 27 out. 2020. 
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Nas sugestões a docentes direcionadas às atividades desta página, que se apresenta como um momento de 
instigar a reflexão e o debate sobre a formação de identidades na adolescência, a única recomendação de prática 
problematizadora é de questionar o impacto positivo e negativo de ferramentas da internet, como redes sociais, 
por adolescentes em formação de identidade. Consta, por outro lado, nesta seção, uma preocupação em não causar 
constrangimento nas discussões ao longo da unidade. As autoras recomendam que as discussões sejam realizadas de forma 
delicada e que isso seja estabelecido logo de início, aparentemente para evitar conflitos em sala de aula. Concordamos 
com a preocupação em promover um ambiente seguro, porém, entendemos que em uma educação verdadeiramente 
crítica devemos promover alguns abalos em estruturas pela alteridade, diferença e deslocamento, o que gera conflito 
e até mesmo algum sofrimento, mas entendemos que as relações de poder e confrontos vão gerar crise para que haja 
mudança. Para tanto, devemos adotar sempre uma postura claramente antirracista, o que deve ser colocado desde o 
início, nomeando as formas inaceitáveis e criminosas de discriminação, como o racismo, o machismo, a LGBTQfobia, 
o capacitismo, o classismo e o etarismo entre outras, em práticas pedagógicas democráticas que problematizam 
o racismo. Isto  não será feito pelo silêncio e daltonismo racial da branquitude que peca por temer abordar em 
profundidade temas polêmicos de forma a evitar constrangimento e conflito (para quem exatamente? pessoas negras 
estão apagadas, e portanto, silenciadas na unidade 1 do livro 1 que trata de identidades. Isso não é constrangedor e 
conflituoso para estas pessoas?).

De acordo com uma abordagem pedagógica de letramento queer (LIN, 2014) e de letramento racial crítico 
(FERREIRA, 2015a; 2015b), acreditamos que não há, nesta primeira página (Texto 1), que introduz a unidade sobre 
identidade, criticidade em uma concepção de prática problematizadora (PENNYCOOK, 2004). A escolha de textos 
e tarefas não oportuniza reflexão sobre naturalizações construídas a respeito de questões étnico-raciais e não há 
uma proposta de retomar os discursos de raça sedimentados e normalizados sobre o racismo no Brasil, de forma a 
contestá-los (MELO, 2015). Não é proposta nenhuma problematização decolonial e antirracista, que deveria estar 
presente nos manuais e orientações de materiais didáticos para docentes de inglês (como uma forma de formação 
continuada). Em uma análise crítica de discurso multimodal, percebemos que os efeitos das escolhas das autoras e/
ou editores são que o considerado “normal” em uma visão essencialista, biologizante, colonialista e racista não é 
questionado (relacionar identidades a fenótipos, uma pessoa representar uma raça ou etnia inteira, pessoas indígenas 
serem retratadas como exóticas e vinculadas a artesanato e animais, o “gosto” de um rapaz branco europeu ser urbano 
e cosmopolita, e usar azul como fundo para meninos e lilás para meninas). 

Da mesma forma, os alicerces sobre as quais naturalizações são construídas não são abalados, pelo contrário, 
há uma preocupação em evitar conflito, ou seja, não é recomendado criar condições para auto-reflexão e exploração 
seguras tanto para o oprimido quanto para o opressor ter oportunidade de se avaliar e entender sem ser silenciado. 
As expectativas a respeito de possíveis respostas de estudantes são baixas e não partem do princípio que ela/es são 
capazes de discussões maduras, epifanias complexas e transformação real. De forma geral nesta seção tão importante 
do material, em nossa análise, não há oportunização de posicionar letramento(s) como prática pedagógica com vistas 
para transformação.
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Warm-Up 

Texto 2. Warm-Up (KIRMELIENE, V. C. C. et al., 2016, p. 12)

No Warm-up (Texto 2), são retomadas as colagens da introdução da unidade para que a/os estudantes comecem 
a relacionar a questão da identidade a sua realidade e personalizar o tema. O enunciado da seção se inicia tratando 
de “representações” de identidade (em uma visão não performativa de linguagem) e anunciando uma continuidade 
da discussão do “tópico” considerando “ideias” sobre quem “você é”. A primeira atividade, antes que eles vejam o 
resultado de uma enquete com adolescentes estadunidenses, pede que façam um diagrama com algumas “ideias” 
sobre quem são sem pensar muito. Acreditamos que este seria um bom momento para iniciar uma reflexão preliminar 
usando conhecimentos prévios sobre as origens da/os estudantes, sugerir que pensem sobre de onde vem e como 
se identificam socialmente. No entanto, as respostas esperadas, de acordo com as orientações seriam: “adolescente, 
estudante, filho/filha único/a, irmão/irmã”. Nós, como professoras da rede pública do Rio de Janeiro, imaginamos 
outras respostas (carioca, preta6, torcedor/a do time x de futebol, funkeira/o, otaku7, gamer, LGBTQ, anarquista…).

A seguir, a atividade 2 traz o desenho de um espelho e uma proposta interessante de se olhar figurativamente 
nele e escrever no caderno o que vê que a/o torna única/o. Esta atividade parece de grande potencial para oportunizar 
uma reflexão sobre formação contínua de identidades mesmo focando apenas na aparência e fenótipo, pois poderia 
ser abordada de forma complementar questionando o que ao invés de tornar a pessoa única apenas, a torna parte de 
um coletivo também. Desta forma, talvez pudessem  propor uma reflexão sobre ancestralidade e uma visão histórica 
de construção de identidade social para, depois, debater racialização na colonização de nosso continente e falar um 
pouco sobre as construções de identidades dos adolescentes do Sul global8. 

6.	 Uma das autoras deste artigo teve uma aluna do 9º ano em 2019 que usava argolas com esta palavra.
7.	 Termo usado para designar fãs de anime e mangá (animação e quadrinhos japoneses).
8.	 Estudos decoloniais usam as expressões Norte global e Sul global, respectivamente, sendo este sul não geográfico, mas, o sul que se refere 

aos continentes da África, da América do Sul, da América Central e parte da Ásia, e que os mantém separados ideologicamente do resto do 
mundo, isto é, do Norte global (SANTOS; MENESES, 2009). 
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As atividades seguintes (3 e 4) sugerem relatar a colegas o que escreveram (que se sintam confortáveis de 
compartilhar) e anotar no próprio caderno o que pensam que pode ter influenciado as respostas de colegas. Parece 
mais uma oportunidade de reflexão, porém não muito explorada, se cremos que seria algo crucial para um trabalho 
realmente crítico, como afirmam as autoras. Poderia haver um grande debate nesse momento sobre o que nos 
torna quem somos sem que houvesse necessariamente um “gabarito” com respostas certas, mas orientações bem 
fundamentadas para que docentes tenham condições de moderar tal debate. 

A última atividade (5) desta seção, traz os principais resultados de uma pesquisa sobre identidade conduzida 
com adolescentes nos Estados Unidos. A proposta é que estudantes observem os resultados e reflitam de que forma 
ela/es se assemelham, ou não, ao contexto de adolescentes brasileiras/os. Em relação a esta atividade, dois aspectos 
merecem atenção: o gênero selecionado, neste caso um trecho de um relatório de uma pesquisa, e o tipo de atividade. 
Sobre o primeiro aspecto, o que chama a atenção é o fato de que se trata de um gênero não muito comum de leitura, 
circulação e interesse entre adolescentes, o que pode comprometer a identificação da/os estudantes com o texto e 
com a atividade propriamente dita. O relatório, provavelmente por se tratar de uma pesquisa quantitativa com dados 
estatísticos, é apresentado como um gênero objetivo, factual e neutro, que, ao generalizar os aspectos que influenciam 
a formação da identidade de adolescentes americanos, acaba por homogeneizar e essencializar a identidade juvenil. A 
este respeito, cabe pontuar também que a escolha de uma pesquisa realizada com jovens estadunidenses perpetua a 
tradição de se privilegiar em livros didáticos de inglês conteúdos referentes ao país do Norte global em questão. Ao 
propor que estudantes utilizem as respostas de jovens norte-americanos como parâmetro para, então, refletirem sobre 
o que adolescentes brasileiros pensam sobre suas identidades, o material se limita apenas a comparações, sem sugerir 
um aprofundamento das possíveis respostas, de forma que este tipo de atividade seja significativa para as/os estudantes. 

Pre-reading

Texto 3. Pre-reading (KIRMELIENE, V. C. C. et al., 2016, p. 13)



Crítico “pero no mucho”...	 Artigos

Trab. Ling. Aplic., Campinas, n(60.2): 500-517, mai./ago. 2021	 511

No que diz respeito ao Pre-Reading (Texto 3), nos chama a atenção a atividade número 3, que traz dados 
coletados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), em 2010, sobre a população adolescente 
no Brasil. De acordo com as orientações do próprio guia didático, fornecidas em rosa, logo abaixo da tabela, a 
utilização destas informações tem como objetivo “contribuir para a reflexão, comparando a situação no Brasil com 
a do restante do mundo, que será discutida no texto apresentado posteriormente” (KIRMELIENE et al., 2016, p. 
13). Mais uma vez, a proposta do material é apenas se pautar em semelhanças e diferenças levantadas por dados 
quantitativos referentes a aspectos identitários na adolescência, de forma que as informações ali apresentadas são 
tomadas como fatos representativos de todos os contextos socioculturais do nosso país. Soma-se a isso, a ausência 
de questionamentos quanto ao fato de que, na pesquisa, a/os adolescentes são dividida/os apenas por idade e sexo, 
sem qualquer menção a raça, etnia, classe, gênero e sexualidade. Nesta atividade seria interessante se a/o docente 
trouxesse também algum gráfico ou tabela que mostrasse, por exemplo, o percentual de jovens brasileiras/os, brancas/
os e negras/os, que concluem o ensino médio e ingressam no ensino superior. Com base nessas informações, a/os 
estudantes poderiam refletir a respeito dos dados apresentados e problematizar as desigualdades existentes entre 
jovens brancas/os e negras/os no contexto educacional brasileiro.

O que vemos, portanto, tanto no Warm-up quanto no Pre-Reading, são atividades que estão na contramão do que 
é apresentado no guia didático em relação ao trabalho crítico com os gêneros e da seleção dos mesmos com base 
nas experiências de vida da/os estudantes. Neste sentido, sugerimos, por exemplo, que as pesquisas quantitativas 
sejam problematizadas em tarefas com o genuíno objetivo político de formação cidadã, através de oportunização 
de engajamento em práticas de letramentos críticos. Isso pode ser realizado por meio de atividades que levem a/os 
estudantes a discutir os dados apresentados pelas pesquisas, de forma que ela/es reflitam a respeito do apagamento 
de aspectos relacionados à raça, etnia, classe, gênero e sexualidade e como a exclusão destas questões constroem a 
concepção de identidade apresentada na unidade. 

Outra sugestão seria a/os estudantes entrevistarem a/os colegas de turma a fim de fazerem sua própria pesquisa, 
englobando os aspectos que foram deixados de lado no texto. Uma opção também seria a/o docente abandonar 
completamente o gênero survey para trabalhar mini bio(grafias) utilizadas em redes sociais, tais como Instagram, TikTok 
e Twitter. A/os estudantes podem ser divididas/os em grupos para pesquisar e fazer capturas de telas (printscreens) de 
perfis de pessoas que ela/es admirem. As mini bios devem ser, de personalidades brasileiras e de falantes de inglês, 
de forma que a/os estudantes possam trazer exemplos do gênero na língua materna e na adicional. Considerando-se 
o acesso a internet, a pesquisa em grupo pode ocorrer em sala de aula ou como tarefa de casa. A ideia seria que este 
trabalho fosse desenvolvido desde a análise até a produção do gênero, seja no caso de adaptações feitas aos gêneros 
enquete e relatório de pesquisa, seja no trabalho com mini biografias. Qualquer que seja a escolha da/o docente, nossa 
proposta é a de que os textos produzidos pela/os estudantes sejam compartilhados com as demais turmas, através de 
exposições realizadas na escola, ou nas redes sociais, como no caso das mini bios, que podem ser publicadas pela/os 
estudantes em seus próprios perfis do Instagram, TikTok ou Twitter, por exemplo. 

A seguir, ilustramos o que sugerimos através de exemplos de minibios em links de perfis do Instagram, Twitter 
e TikTok. Nossa seleção teve como critérios buscar mulheres indígenas e negras brasileiras influentes, que trazem 
contribuições éticas e estéticas interessantes para um mundo mais justo e consciente9, assim como identidades fora de 
um padrão homem-cis-hetero branco (especialmente pessoas negras ou latinas de diferentes gêneros e sexualidades) 
com algum destaque nos EUA, quais sejam, uma conta comercial de um rapaz gay latino que se descreve em prática 
translíngue em sua mini bio10 e perfil em geral (inclusive em seu nome de usuário), misturando inglês e espanhol; a 
vencedora da mais recente temporada de Ru Paul’s Drag Race All Stars (reality show cujos últimos episódios foram 
produzidos nas casas das drag queens competidoras assim como do apresentador, devido à quarentena, e transmitidos 
neste mesmo período)11;  a senadora democrata Alexandria-Ocasio Cortez12 com altos índices de popularidade, 
que chegou a quase meio milhão de expectadora/es (a terceira maior audiência) em uma live na rede Twitch - muito 
usada por gamers- jogando Among Us, um jogo eletrônico que se popularizou na quarentena)13; e um ator da indústria 

9.	 Minibios 1 , 2, 3, 4 e 5: https://www.instagram.com/elianepotiguara/, https://www.instagram.com/alice_pataxo/, https://www.instagram.
com/adandarasuburbana/, https://www.instagram.com/paula_ferrazz/, https://www.instagram.com/afro.sou/ 

10.	Minibio 6: https://www.instagram.com/millennialloteria/ 
11.	Minibio 7: https://twitter.com/SheaCoulee 
12.	Minibio 8: https://twitter.com/AOC/ 
13.	Para saber mais a respeito do jogo, leia sobre o verbete  na Wikipedia. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Among_Us. Acesso em: 

25 out. 2020.
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pornográfica gay14 que se destaca por suas origens diversas e seu ativismo social, tanto na causa LGBTQ quanto 
antirracista, assim como de conscientização sobre prevenção de doenças sexualmente transmissíveis15.

While-reading

Texto 4. While-reading (KIRMELIENE, V. C. C. et al., 2016, p. 14)

14.	Minibio 9: https://www.instagram.com/wolfhudsonofficial/ 
15.	Ficamos receosas com relação a esta escolha por temer efeitos de discursos conservadores e moralistas que possam deturpar nossa decisão 

de incluir este ator devido a nossa recusa à marginalização por se tratar de profissional do sexo, um grande tabu em nossa sociedade 
hipócrita. Não estamos advogando a favor da indústria pornográfica, apenas reconhecendo que ela existe e que os profissionais são pessoas 
complexas atravessadas por marcadores sociais étnico-raciais e que merecem respeito e consideração como qualquer um/a de nós. Estamos 
usando este exemplo a título de ilustração do que é uma mini bio interessante de acordo com nossos critérios para inspirar outras pesquisas 
e sugestões personalizadas por educadoras/es como nós.



Crítico “pero no mucho”...	 Artigos

Trab. Ling. Aplic., Campinas, n(60.2): 500-517, mai./ago. 2021	 513

Texto 5 While-reading (KIRMELIENE, V. C. C. et al., 2016, p. 15)

O While-reading (Textos 4 e 5) traz um relatório de pesquisa do UNICEF, com 10 fatos sobre tendências 
demográficas para adolescentes ao redor do mundo. Assim como nas atividades anteriores, as atividades do livro 
didático não problematizam os dados apresentados em uma análise crítica para além da mera compreensão dos códigos 
linguísticos e de outras semioses. Os objetivos desta seção da unidade são interpretação de texto e desenvolvimento de 
vocabulário, o que, ao nosso ver, é necessário e relevante. Entretanto, entendemos que o foco em tarefas apenas deste 
tipo é insuficiente, pois não abarca o viés crítico desejável para as discussões relacionadas à aspectos identitários, haja 
vista a exclusão de questões sobre raça, etnia, classe, gênero e sexualidade, características estas que se interseccionam 
e são intrínsecas à construção constante de identidades através de práticas sociodiscursivas. Como identidade é 
o tema da unidade de uma coleção que diz prezar pela criticidade, ela poderia trazer, por exemplo, sugestões de  
leituras sobre branquitude e racismo, sobre o genocídio de jovens negros pela polícia, no que chamam de “guerra às 
drogas” no Brasil16, questionamentos sobre essa guerra em si, e/ou sobre o Brasil ser o país onde há os maiores índices 
de mortes de mulheres trans17 que raramente conseguem chegar à velhice. Em nossa análise e nosso entendimento 
de criticidade como prática problematizadora (PENNYCOOK, 2004) para uma mudança na vida social com vistas 
à justiça social, as atividades apresentadas no While-reading não condizem com a abordagem crítica defendida pelas 
autoras ao longo das reflexões propostas nos princípios teóricos norteadores da coleção. 

16.	Sugestão de leitura:  Relatório Final Comissão Parlamentar de Inquérito Homicídios de Jovens Negros e Pobres, disponível em https://www.
camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1362450. Acesso em: 27 out. 2020.

17.	Fonte:  https://antrabrasil.org/category/violencia/. Acesso em 27 out. 2020.
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Post-reading Atividade 11 

Texto 6. Post-reading  Atividade 11 (KIRMELIENE, V. C. C. et al., 2016, p. 16)

Na atividade 11 (Texto 6) é dado um passo interessante em direção a uma prática problematizadora 
(PENNYCOOK, 2004) a respeito dos efeitos dos “fatos” apresentados anteriormente no texto sobre países com 
mais ou menos adolescentes em seus territórios. A proposta de uma análise que conecta este texto a uma reflexão 
crítica sobre as consequências de níveis altos e baixos de população adolescente na economia, educação, saúde e 
inovação de um país se aproxima de uma problematização relevante, porém de forma ainda muito genérica em termos 
de identidade, pois os adolescentes são considerados em um mesmo conjunto de diferentes raças, classes e outros 
marcadores que os atravessam sem que isso seja sequer mencionado. 

Esta população diminui por motivos sociais, históricos e culturais desconsiderados na abordagem de número 
de adolescentes em cada país. No Brasil, por exemplo, em 2012, das 56.000 pessoas assassinadas 30.000 eram jovens 
entre 15 a 29 anos e, desse total, 77% eram negros18. Outro aspecto que merece atenção é o fato de que, ao se 
basearem no texto apresentado no While-Reading (Texto 4), as autoras não trazem dados sobre adolescentes indígenas, 
não correspondendo, assim, ao destaque que foi dado a esta etnia na introdução da unidade. Reforçando ainda mais 
as generalizações implícitas no relatório de pesquisa do UNICEF e nas propostas de reflexão da atividade 11, mais 
especificamente nos itens “c”, “d” e “e”,  temos a dicotomia “países desenvolvidos x países em desenvolvimento”. 

Nas orientações não há nenhum encaminhamento que problematize os construtos epistemológicos e 
ideológicos que perpassam a visão colonialista dividindo os países entre os que são considerados desenvolvidos 
e os que são ditos como em desenvolvimento. Esta classificação é a mesma que, anteriormente, chamou as nações 
desenvolvidas de países de primeiro mundo e as em desenvolvimento de países de terceiro mundo. Ao não promover 
a desconstrução destes aspectos, o material didático legitima a visão colonialista de que os países em desenvolvimento 
são e continuarão sendo as nações empobrecidas pela exploração, enquanto os países desenvolvidos, as nações ricas, 
são tidos como sinônimos de melhores condições de vida para toda a sua população. Consequentemente, o que 
vemos é um total apagamento dos efeitos sócio, histórico e culturais deflagrados pelos processos de colonização. 

18.	Fonte: https://anistia.org.br/noticias/campanha-jovem-negro-vivo-comemora-tres-anos-de-mobilizacao-resistencia-e-lu-
ta/. Acesso em: 27 out. 2020.
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Post-reading Atividade 12

Texto 7. Post-reading Atividade 12 (KIRMELIENE, V. C. C. et al., 2016, p. 16)

Na atividade 12 (Texto 7) aparece uma narrativa de Paolo Najera, indígena da Costa Rica, relatando problemas 
sociais que ele e seu povo (Térraba) vivem. Por fim, vemos outra oportunidade em que o Sul global chega a figurar 
nesta unidade sobre identidade em um livro didático distribuído apenas no Brasil e pelo país inteiro, porém não vemos 
práticas problematizadoras na abordagem do texto pelas atividades. No texto e na atividade de interpretação 12b, 
há uma culpabilização do sistema educacional pela não preservação da “identidade indígena” (não sendo evidente o 
que se entende por isto). 

São mencionados problemas ambientais que afetam esta população, assim como a evasão escolar de indígenas, 
aos quais se atribui a crise econômica que o país atravessa, porém não há uma problematização do que pode 
contribuir para tal crise em um contexto global. Não há também um incentivo à reflexão sobre o que pode ser 
feito propositivamente para uma transformação de tal realidade em termos de direitos humanos, a não ser pela 
intenção de Paolo (acrescentada fora da narrativa, em uma descrição do rapaz) em trabalhar com desenvolvimento 
para beneficiar sua comunidade através, meramente, de sua atuação profissional individual. Neste sentido, tanto o 
adolescente indígena apresentado na introdução da unidade como esta narrativa apontam para uma inclusão de uma 
minoria étnica de forma superficial. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Lançamos olhares inquisidores para a fundamentação teórica do Circles 1, a unidade “Who am I?” e as orientações 
dadas a docentes para o encaminhamento das atividades de tal unidade, a fim de analisar, além da presença e visão 
de criticidade, oportunidades para a promoção de práticas problematizadoras (PENNYCOOK, 2004) antirracistas, 
conforme sugerem uma abordagem pedagógica de letramento queer (LIN, 2014) e de letramento racial crítico 
(FERREIRA, 2015a; 2015b). Nosso entendimento, enquanto professoras-pesquisadoras da Linguística Aplicada 
Crítica e INdisciplinar, é de que devemos promover tais práticas na educação básica pública, e para que isto seja 
assegurado, é necessário que constem também no currículo de formação docente de línguas (principalmente, porém 
não exclusivamente), assim como nos materiais didáticos. 
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A unidade “Who am I?”, diferentemente de livros didáticos mais antigos produzidos para o mercado global e 
local, não segue apenas clichês na abordagem de identidade como mera descrição física de si e origem. Porém, não se 
aprofunda em identidades sociais, incluindo processos e questões identitários que nos afligem. Pelo contrário, apesar 
de afirmarem um compromisso com a criticidade no material, as autoras abordam identidade como algo relacionado 
a personalidade individual construída na adolescência (como se não a construíssemos constantemente ao longo de 
toda a vida) e deixam a cargo da/o docente completar muitas lacunas, especialmente com relação a um letramento 
racial crítico  (FERREIRA, 2015a; 2015b)  e queer  (LIN, 2014). Ademais, a unidade aborda a linguagem como 
uma maneira de representar a identidade, o que se contrapõe a “explorar que raça e classe social são construídas 
pelas práticas e discursos” (FERREIRA, 2018). Consequentemente, as autoras lidam com identidade de maneira 
cristalizada e não como uma constante construção socio-histórica e discursiva.

Os gêneros enquete e relatório de pesquisa, tratados de forma acrítica na unidade, diferentemente do que 
as autoras dizem preconizar, não trazem questões que se relacionem com a realidade da/os estudantes, ou pelas 
quais se interessem (de acordo com nossa experiência como docentes), nem das quais possam ser agentes ativos, 
como propõe Ferreira (2018). Apesar de algumas atividades apresentarem grande potencial para refletir sobre e 
debater privilégios e marginalizações, este não é explorado da forma que se pode esperar após uma leitura otimista 
da parte teórica do material. Por isso, ressaltamos que as sugestões feitas ao longo deste estudo têm como objetivo 
complementar a unidade didática para, assim, ir além das sugestões contidas na obra e, de fato, promover práticas 
pedagógicas problematizadoras antirracistas, através da reflexão sobre questões identitárias de caráter interseccional 
e decolonial. 
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pesquisa. In: MOITA LOPES, L. P. (org.) Por uma Linguística Aplicada Indisciplinar. São Paulo: Parábola, p. 85-107. 

PENNYCOOK, A. (2004). Critical Applied linguistics. In: DAVIES, A.; ELDER, C. (eds.). The Handbook of Applied Linguistics. 
Oxford: Blackwell Publishing, p. 784-807.

POR uma “proximidade crítica” nos estudos em Linguística Aplicada. Palestrantes: Luiz Paulo da Moita Lopes e Branca Falabella 
Fabrício. Ceará: Diálogos, 2020. 1 vídeo (73min48s). Transmitido ao vivo em 23 de julho de 2020 pelo Canal Diálogos. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=qWdcGxni8gA&feature=youtu.be. Acesso em 27 out. 2020.

SANTOS. B. S.; MENESES, M. P. (orgs.). (2009). Epistemologias do Sul. Coimbra: Edições Almedina S.A.
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